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Artigo 1."

Identificação do concurso

1,. O presente concurso tem poÍ objeto a aquisição de serviços de recolha de efluentes

domésticos em fossas sépticas e reservatórios estanques no Município do Nlontijo.

2. O presente concurso é designado por"Connrrso Príblico com Publiddade InlernacionalPara a

Aqaìsìção de Seraiços de Recolha de Efluentes Doméstìns em P-ossm Séptim: e Revntahirios

Estanques no Manicípìo do Montl'0".

3. O procedimento de conftataçào reveste a forma de concurso público, com publicação

de anúncio no Jornal Oficial da lJnião Europeia, nos temos do CCP.

4. O presente concurso compreende os seguintes lotes:

Lote 1 -ümpezz de fossas para recolha de efluentes domésticos em fossas sépticas

e ÍeservatóÍios estanques n^ zort^ oeste no Ntunicípio do Montijo.

Lote 2 - Limpeza de fossas para tecolha de efluentes domésticos em fossas sépticas

e reservatórios estanques n^ zon^ este no Município do Montijo.

Artigo 2."

Entidade adiudicante

1. À entidade adjudicante é Nlunicípio de Montijo - Serviços Municipalizados de Ágr^ .
Saneamento de Montijo, com sede na Àv. dos Pescadores,2870-1,14 Montijo, com o

NIPC 680 047 930, com o endereço eletrónico smas.aprov@mun-montiio.pt e telefone

00351 212327768.

2. Endereço da platafotma eletrónica uriltzada pela entidade adjudicante:

httn: / / ot.vortal.bíz / sov-setor-oubüc<-r.

Artigo 3."

Otgío que tomou a decisão de contratat

Â decisão de contratar foi tomada pelo órgão executivo da Càrnara Municipal do Montijo,

em25/01, /2023.
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Artigo 4."

Júri do procedimento

1,. O ptesente procedimento é conduzido por um júri, ao qual compete prattcar todos os

atos e realfzar todas as diligências relacionadas com o presente procedimento cuja

competência não seja cometida injuntivamente ao órgào competente p^r^ 
^ 

decisão de

coÍÌtrataÍ, nomeadamente a prestação de esclarecimentos necessários à boa

compreensão e interpretação das peças do procedimento, a análise e avaliação das

pÍopostas, a rcahzaçào das audiências prévias dos concorïentes e a elaboração dos

respetivos relatórios pteliminar e final.

2. O júri é composto por 3 (três) membros efetivos, um dos quais preside, e por 2 (dois)

suplentes, designados pelo órgão competente par 
^ 

decisão de conúatar.

3. O júri pode ser assessotado por pessoas ou entidades tecnicamente qualificadas em

relaçào a qualquer aspeto que possa relevar no âmbito do ptesente procedimento, sem

que, no entanto, essas pessoas ou entidades tenham direito a voto.

4. Das reuniões do júri deve ser lavrada ata por um elemento designado pelo seu

presidente, de onde conste, designadamente, a üsta dos membros presentes e ausentes,

a ordem de ttabalhos, os assuntos abordados e as deliberações tomadas, devidamente

acompanhadas da respetiva fundamentação.

5. Às deüberações do júri são aprovadas por maioria de votos, não sendo admitida a

abstenção, inscrevendo-se em ata os votos vencidos, devendo o membro do júri que

tenha votado vencido exaraï em ata as razões da sua discordância.

Artigo 5."

Consulta e fornecimento das peças do procedimento

1. O procedimento é constituído pelas seguintes peças:

^. O Ânúncio em Diário da República e no Jornal Ofrcial da União Eutopeia;

b. O ptesente programa do procedimento, que inclú B (oito) anexos;

c. O caderno de encargos, que inclú 4 (quatro) anexos.

2. Âs peças do ptocedimento encontram-se patentes na seguinte morada: Àv. dos

Pescadores,2BT0-114 Montijo, onde podem ser consultadas, até ao teÍmo do pnzo

fi-rado p^ra a apresentação das propostas, entÍe as 10H00 e as 12H30 e as 14H30 e as

17H00 de cada dia útrl, salvo interrupções normais de expediente.
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3. As peças do procedimento são rntegralmente disponiblhzadas na plataforma eletrónica

idenrificada no artigo 2.", desde adata de pubücação do anúncio atéao termo doprazo

fixado par^ 
^ 

apresentação das propostas.

4. O acesso à referida plataforma eletróruca é gratuito e permite efetuar a consulta e o

download das peças do procedimento.

Artigo 6."

Esclarecimentos e reti{icação das peças do procedimento e erÍos e omissões do

caderno de encargos

1. Os esclarecimentos necessários à boa compreensão e interpÍetação das peças do

procedimento são da competência do orgào competente pare-^ decisão de contratat.

2. Os interessados podem apÍesentar pedidos de esclarecimento ao júri do procedimento,

através da plataforma eletrónica identificada no ar'igo 2.o, flo primeiro terço do pr^zo

fi-xado parz- a. apresentação das propostas.

3. Os esclarecimentos a que se refere o número anterior serão prestados, por escrito, e

disponibilizados na plataforma eletrónica até ao termo do segundo terço do prazo

fi,xado p^r^ 
^ 

apresentação das propostas.

4. Até ao teÍmo do primeiro terço do pnzo fit-xado paï^ 
^ 

apÍesentação das propostas, os

interessados devem também apÍesentaÍ uma üsta na qual identifiquem, expressa e

ineqúvocamente, os erros e omissões do caderno de encargos detetados.

5. Âté ao termo do segundo terço do pr^zo Fxado parz 
^ 

apresentação da proposta, o

619ào competente p^ra ^ decisão de contratar deve pronunciar-se sobre os erros e

omissòes identificados pelos interessados, considerando-se rejeitados todos os que não

sejam por ele expÍessamente aceites.

6. Âs listas com a identificação dos eÍÍos e das omissões detetados pelos interessados,

bem como a decisão prevista no númeÍo 5, são pubücitadas na plataforma eletrónica

utiltzada pela entidade adjudicante e juntas às peças do procedimento que se enconúem

patentes para consulta, devendo todos os interessados ser imediatamente notificado do

facto.

Artigo 7."

Documentos da pÍoposta
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1,. Â proposta deve ser consutuída pelos seguintes documentos:



ò Documento Europeu Unico de Contratação (DEUCP), confoÍme o Anexo I ao

presente pÍogÍama do procedimento;

b) Documentos que, em função do objeto do contrato a celebrar e dos aspetos da sua

execução submetidos à concorrência pelo cademo de encargos, contenham os

atributos da proposta, de acotdo com os quais o concorÍente se dispòe 
^ 

contÍata;rl

i. Proposta de preço (indicado por algarismos e por extenso, prevalecendo,

em caso de divergência, o expresso por extenso), qr" não deve incluir o

IVÀ, elaborada de acordo com o Anexo II e III ao pÍesente programa do

procedimento;

ü. Memória descritiva e justificativa do modo de execução da prestação de

serviços, em documento que preferencialmente não exceda as 100 páginas.

Este documento deve teÍ uma estrutuÍa que tesponda a cada um dos

seguintes pontos, podendo, porém, âcrescentâr-se outros considerados

necessár'ios para melhor descrever a proposta:

o Orgarização da ptestação de serr.iços e descrição das atividades a

rsahz2v, pretendendo-se que o concoÍÍente descteva a forrna como

assegurará a execução dos serr.iços, indicando a orgarizaçào a

implementaÍ e as operações a teahzar para cumprimento das

obrigações previstas no caderno de encargos;

o Identificação da eqüpa técnica a afetar à aqúsição de serviços, com

respeito pela eqúpa mínima definida no cademo de encargos, com

indicação do organogtama funcional, devendo apÍesentar, para cada

elemento da eqúpa, a suâ percentagem de afetação, o seu perfil, a

função e responsabilidades que desempenhará fla eqúpa e

identificação dos meios materiais e eqüpamentos â 11 'lìzar na

execução dos sewiços com as catacterísticas detalhadas dos mesmos

(tipo de material, matc , modelo, etc.);

c) Documento em que o concorÍente identifique os serviços ou trabalhos que

pretende subcontratar, identificando as entidades a subcontratar (apenas apücável

quando o prestadot de serviços pretenda ÍecoÍrer à subcontrataçào);

d) Quaisquer outÍos documentos que o concoÍrente apresente por os considerar

indispensáveis.

2- Se o concoÍÍente apresentar pÍoposta para mais do que um Lote, deve proceder à

apÍesentâção de todos os documentos identificados no número antedor para cada
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um dos Lotes a que concorra, com exceção da declaração referida na alínea a) do

número anterior, a qual poderá seÍ apresentada uma única vez.

Artigo 8."

Modo de apresentação da proposta

L. Os documentos referidos no artigo 7." devem ser redigidos em tâmanho não inferior a

10 pt e apresentados em formâto Portable Docvrment Forrnat eDF) ou equivalente.

2. Cada documento deve conter uma folha de rosto com a respetiva identificação, a qual

deve conter a identificação do concorïente, a designação do presente procedimento e

as alíneas do anigo 7." a que se refere o documento e o número total de páginas do

documento.

3. Os documentos referidos no artigo 7." devem estar numerados.

4. Os documentos que constituem a proposta devem seÍ apÍesentados através da

plataforma eletrónica identificada no artigo 2.", até ao terÍno do prazo fi-xado P^ra ^
apresentação das propostas.

5. Todos os documentos submetidos na plataforma eletrónica devem ser assinados

eletronicamente, mediante a utilização de assinatura eletrónica quaüficada.

6. Se o concorrente utili2av âlgum processo de compressão ou agregaçào, como é o caso

de pastas em formato zíp., m. ou outro eqúvalente, a aposição de uma assinatura

eletrónica quaÌifrcada deve ocorrer, sob pena de exclusão da proposta, em cada um dos

documentos eletrónicos inseridos nas referidas pastas.

7. Nos casos em que o certificado digital utilizado não permita relacionar o assinante com

a sua função e poder de assinatura, deve o concorÍente juntar à sua ptoposta o(s)

documento(s) que ateste(m) o poder de representaçào e a assinatura do assinante.

Artigo 9."

Ptopostas variantes

Não é admitida a apÍesentação de propostas variantes.

Artigo 10."

Idioma

Os documentos que constituem a proposta são obrigatoriamente redigidos em Língua

Portuguesa.
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Artigo 11."

Critério de adiudicação

1. À adiudicação do Lote 1 e do Lote 2 é feita segundo o critério da proposta

economicamente mais vantajosa, na modalidade multifator, de acordo com os seguintes

fatores:

^. Preço global da proposta (ponderação de 40o/o);

b. Valia técnica da proposta (ponderação de 600/o):

2. A avaüação das propostas será feita de acordo com o modelo constante do Ànexo IV

ao presente pïogïa:m^ do procedimento.

3. Em caso de igualdade pontual, o desempate será rcahzado attavés da aplicaçào dos

seguintes critérios, pela ordem a seguir indicada:

a. Â proposta que âpÍesentar maior pontuação no fator pÍeço global da proposta;

b. Â proposta que apresentar maior pontuação no fator valia técnica da proposta;

c. A rcahzaçào de um sorteio.

Artigo 12."

Preço base

1. O preço base de cada lote é o seguinte:

Lote 1 (zona oeste) - 150 000,00 euros

Lote 2 (zona este) - 70 000,00 euros

2. O preço base do presente procedimento perfaz o total de 220 000,00 euros

3. O pteço base foi determinado em função do histórico do serviço de limpeza de fossas

(númetos de pedidos de limpeza e quantidades de efluente recolhido nos anos

anteriores) e preços apresentados em procedimentos anteriores para prestações do

mesmo tipo. Foi também tido em conta o aumento dos combustíveis e outrâs matédas

primas, bem como o valor da inflação.

4. Pata efeitos de construção do preço da propostâ, os coÍÌcoÍrentes poderão atender aos

valores indicados no anexo V, com as previsòes de serviços, baseadas num histórico de

4 anos (número de pedidos de limpeza e quantidade de efluente recolhido).
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5. À enudade adjudrcante não assume qualquer compromisso relativamente aos valores

indrcados no Ânexo V ao presente progÍama do procedimento, podendo os mesmos

vaÍra;t, para mais ovpaïl- menos, sem que essa variaçào cons[irua motivo para qualquer

pedido de reequiJíbrio financeiro do contrato ou de modiFrcação do contrato.

Artigo 11l."

Prazo pata a apresentação das propostas

Âs propostas devem ser apresentadas diretamente na plataforma eletrónica identificada no

artigo 2.", até às 18 horas do 15." üa a contar da data de envio do anúncio para publicação.

Artigo 14."

Lista dos concorÍentes e consulta das propostas apresentadas

1,. O iúri, no dia útí imediatamente seguinte ao teÍmo do prazo fi-xado p^r^ 
^ 

apresentação

das propostas, procede à publicitação da üsta dos concorrentes na plataforma eletrónica

identificada no artigo 2.".

2. l\{ediante a atribúção de um logìn e de uma pasword, é facultada aos concorrentes

inclúdos na lista a consulta, diretamente na plataforma eletrónica, de todas as

pÍopostas aptesentadas.

3. O interessado que não tenha sido incluído na üsta dos concorrentes pode reclamar

desse facto, Íro ptazo de três dias contados da publicitação da üsta, devendo p^r^ o

efeito apÍesentaÍ comprovativo da tempestiva apresentação da sua pÍoposta.

4. Caso a reclamação prevista no número anterior seja deferida, mas não se encontÍe a

pÍoposta do reclamante, o júri fi-ra-lhe um novo prazo p^r ^ apÍesentaÍ, sendo

aplicável, com as necessárias adaptações, o disposto nos números L e2.

Artigo 1.5."

Prazo da obdgação de manutenção das propostas

Os concorrentes são obrigados 
^ 

manteÍ as suas propostas durante vm pta;zo de 66 dias

úteis contado da data do termo do pnzo fxado p^ra. ^ apresentação das propostas,

considerando-se aquele pÍazo prorrogado, pot igual período de tempo, se antes do seu

termo os concorrentes nada disserem em contrário.
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Artigo 16."

Esclarecimentos e suprimentos de propostas

L. O yúti do procedimento pode pedil aos concorrentes esclarecimentos sobre as

propostas considerados necessários para efeitos de análise e avaltação das mesmas.

2. Os esclarecimentos prestados pelos concoÍÍentes fazem parte integrante das propostas,

desde que não conúariem os elementos constantes dos documentos que as consdruem,

não alterem ou completem os respetivos atributos, nem visem suprir omissões que

determinam a sua exclusào nos termos do drsposto no artigo 70.", n.o 2, alínea a) do

CCP.

3. Os esclarecimentos refendos no número anterior serão disponibilizados na plztaforma

eletrónica identificada no artigo 2.", devendo todos os concorrentes ser imediatamente

notificados desse facto.

4. O iúri do procedr,mento deve solicitar aos concoÍÍentes que proced^m ao suprimento

das irregularidades das suas pÍopostas causadas por preterição de formalidades não

essenciais e que caÍeçam de supdmento, nos teÍmos do artigo 72.",Ít.o 3 do CCP.

5. O iúri deve, ainda, ptoceder à reúftcação oficiosa de erros de escrita ou cálculo

contidos nas propostas se for evidente para qualquer destinatário a existência do erro e

os termos em que o mesmo deve ser corrigido.

Artigo L7."

Relatórios preliminar e final e adiudicação

1. Âpós a anâhse e avaliaçáo das propostas, o júri elabora fundamentadamente um

relatório preliminar, no qual deve propor a ordenação das pÍopostas.

2. No telatório referido no número anterior, o júri propòe aìnda, de forma fundamentada,

a exclusão de qualquer pÍopostâ.

3. Elaborado o relatório prelimìnar, o júri procede à audiência prévia dos concorÍentes,

paÍa que, num prazo de 5 (cinco) dias, se pronunciem sobre o mesmo.

4. Efetuada a audiência prévia, o 1úri elabora um relatório final fundamentado, no qual

pondera as observações dos concoÍrentes, mantendo ou modificando o teor e as

conclusões do relatório preliminar, podendo ainda propor a exclusão de qualquer

proposta se verificar, nesta fase, a ocorrência de qualquer dos motivos previstos no

artigo 1.46.", n.o 2 do CCP.

5. No caso previsto na parte final do número anteriot, bem como quando do relatório

final resulte uma alteração da ordenação das propostas constante do relatório
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pÍeliminar, o júri procede a nova audiência prévia, nos teïmos previstos no número 3,

sendo subsequentemente apücável o disposto no número anterior.

6. O relatório final, juntamente com os demais documentos que compòem o processo de

concurso, é enviado ao órgão competente p^ï 
^ 

decisão de contratar.

7. Cabe ao órgão competente par^ 
^ 

decisào de contratar decidrr sobte a aprovacão de

todas as propostas contidas no relatório [tnal, nomeadamente p^ï efeitos de

adjudicação.

8. Â decisão de adjudicaçào é notihcada a todos os concorrentes, sendo-lhes remetida

uma cópia do telatório final.

Artigo 18."

Documentos de habilitação

1. Juntamente com a nouficação da decisão de adjudicação, o órgào competente p^Í^ a

decisão de contratar deve notiFrcar o adiudrcatáÍ7opa;ra,nopïazo de 10 (dez) dias úteis,

apresentaÍ os seguintes documentos:

^. Declaracào emitida conforme modelo constante do Ànexo II do CCP;

b. Documentos comprovativos, ou drsponibiJização de acesso paÍz- a sua consulta

on/ìne, de que não se encontra nas situações previstas nas alíneas b), tl), 4 e h) do

artigo 55." do CCP;

c. Certidão do registo comercial com todas as inscricões em vigor ou

disponibüzaçào do codrgo de acesso à certidão permanente;

2. No caso de a adjudicação rccafu sobre uma proposta apresentada por um agrupamento,

os documentos referidos no número anterior deverão ser enúegues por todos os

membros que o constituem, devendo, ainda, seÍ apresentada c6pia de contrato de

consórcio exteÍno de responsabilidade solidária de acordo com o previsto no artìgo

21..o, n." 2 do presente pÍograma do procedimento.

3. No prazo de 10 (dez) dras após a notifrcaçào de adjudicação o adjudicatário deve

igualmente apÍesentd documento comprovativo de registo no Registo Central do

Beneficiário Efetivo caso essa exigência legal lhe seja aplicável.

4. No caso de a adjudicação recatt sobre uma proposta aptesentada por um agrupamento,

o documento referido no número anterior deverá ser apÍesentado por todos os

membros que o constituem sujeitos a essa obrigação legal.

5. Nos termos da alínea b) do n" 1 do artigo 37." do Regime Jurídico do Registo Central

do Beneficiário Efetivo , a falta de apresentação do documento identificado no número

anterior impede a celebraçào de qualquer contÍato objeto do presente procedimento.
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Pelo que, o rncumprimento de obrigação prevista no número antedor determrnara a

caducidade da adjudicação, nos termos do disposto no artigo 87."- Â do CCP.

6. Os documentos de habiütação deverão seÍ apresentados pelo adjudicatário n^

plataforma eletrónica.

7. Todos os concoffentes são notificados da apresentação dos documentos de habilitação,

com â indicação do dia em que ocoÍÍeu essa apÍesentação.

8. Os documentos de habilitação apresentados pelo adjudicaúrio devem seÍ

disponibilizados na plataforma eletrónica para consulta de todos os interessados.

9. No câso de seÍem detetadas irregularidades ou omissões ÍÌos documentos de

habilitação, não imputáveis ao adjuücatâno e que possâm conduzir à caducidade da

adjudicação, será concedido ao zdjuücatano um pÍa;zo de 5 (cinco) dias úteis para a

respetiva supressão.

10. Juntamente com a notificação da decisão de adjudicação, o ótgão competente p^ï^ a

decisão de contratar nodfica o adiudicatârio pan, no pï^zo de 10 (dez) dias úteis,

prestaÍ caução nos teÍmos do artigo seguinte.

Artigo 19."

Caução

1. Para gataniu a celebração do contrato, bem como o exato e pontual cumprimento de

todas as obrigações legais e contrafuais que assume com essa celebtação, o

adjuücatano deve, flo prazo de 10 (dez) dias úteis 
^ 

cont^r da notificação da decisão de

adjudicação, prestaÍ uma caução no valor de 2o/o do preço contratual.

2. Se o preço constante da proposta adjuücada for qualificado como um preço

anormalmente bai-xo, o valor da caução a pÍestaÍ pelo adjudicztârto é de 5 7o do preço

contratual.

3. À caução deve ser prestada pelo adjudicatâÀo, por depósito em dinheiro, por garantrL^

bancâna à primeira solicitação ou ainda por seguro caução, em conformidade com os

modelos constantes dos Ânexos VI, VII e VIII do pÍesente pÍogram^ do

procedimento, respedvamente.

Artigo 20."

Adiudicação de proposta apresentada por um agrupamento

1. Se a adjudicação recau sobre proposta apÍesentada por um agrupamento, as entidades

que o compõem devem, em momento prévio à celebração do conttato de aqúsição de
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serviços, associar-se iuridicamente na modalidade de consótcio externo em regime de

responsabiJidade soüdária.

2. O contrato de consórcio deve indicar a empresa que exerceÍá as funções de líder de

consórcio, devendo ser-lhe conferidos, no mesmo ato e por procuração, os poderes

para recebet da entidade adjudicante, e delas dar qútação, quaisquer quantias que

devam ser pagas às consorciadas em execução do contrato de aqúsição de serviços,

bem como poderes pata receber todas as notificações e comunicações respeitantes ao

contÍato celebrado.

Artigo2l."

Novos serviços

Nos termos e p^ï^ os efeitos do disposto no artigo 27.", rt.o l, alTnea a) do CCP desde já se

indica a possibilidade de adoção do ajuste rliteto ou da consulta prévrapara^ celebração de

contratos de aqúsição de serviços que consistam na repetição de serviços similares aos

visados pelo presente procedimento.

Artigo 22."

Encargos dos concorÍentes e do adiudicatário

1. Todas as despesas inerentes à elabotação e à apresentação das ptopostas consd.tuem

encargo dos concorrentes.

2. Todas as despesas relacionadas com a celebração do contrato constituem encargo do

adjuücatâno, nestas se incluindo, eÍÌtre outÍas, as referentes à prestação da caução.

Artigo 23."

Legislação aplicável

Todas as matérias que não estejam especialmente reguladas no pÍesente progÍama do

procedimento são disciplinadas pelo CCP e legislação complementar.
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ANexo I - DoculurENTo EuRopeu ÚNrco oe CoNtmr,lçÃo Pusrrcr

O Documento Europeu Único de Contratação Pública a que se refere o n." 6 do artigo 57" do CCP

(Ânexo I), está disponível em http://www.base.gov.pt/deucp/filter?lang=pt.

Em http://www.base.gov.pt/deucp/f,rlter?lang=pt devem ser selecionadas as seguintes opções:

-"Sou um operador económico";

-"Crìar resposta";

-Selecionar o país do concoffente;

-Preencher os campos solicitados;

-No Ftnal, selecionar a opção "Imprimir" o documento, em formato PDF, devendo o mesmo

ser assinado eletronicamente e submetido com os documentos da pÍoposta, bem como o

ficheiro em htrnl.

O documento deve ser assinado eletronicamente pelo operador económico ou por representante

legal com poderes p^r^ o obrigar, mediante a utilização de certificado de assinatura eletrónica

qualifircada.

Recomenda-se, para efeitos de preenchimento do formulário, a prévia leitura da Circular

Informativa n" 01/IMPIC/201,6, bem como o documento de ajuda €ÂQ em anexo à mesma e

demais elementos disponibilizados pelo IMPIC para o efeito, em:

http://www.impic.pt/impic/assets/misc/pdf/Ctrcular-informativa-l IMPIC 2016.pdf

http : / /www.impic.ptlim pic / pt-pt / noticias /deucp 2

http://www.impic.pt/impic/pt-pt/noticias/documento-erüopeu-unico-de-c ontÍata,cao-publica
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ANexo II -Mooero oe PnoposrÀ DE PREÇo

Pnoposu oe Pnnço LorE 1

... [nome, número de documento de identificação e morada], na qualidade de representante legal de

... [Frrma, número de identiFrcação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concoffente, firmas,

números de identificação fiscal e sedes], tendo tomado inteiro e perfeito conhecimento do caderno

de encargos relativo à execução do contrato a celebrar na sequência do procedimento de ...

[designação ou referência ao procedimento em causa], declara, sob compromisso de honra, que a

sua representada se obriga a executar todos os sewiços, de harmonia com o disposto no cademo de

encargos, pelo preço global de € ...[indicar preço por algarismos e por extenso], a que acresce o

Imposto sobre o Valor Acrescentado, à taxa legal em vigor, se este for legalmente devido.

Mais declara que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeita à execução do

contrato, ao que se achar prescrito na legislação portuguesa em vigor.

pocal], [data], [assinatwa dos representantes legais]
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ANBxo III - Mooelo DE PRopostr on Pneço

Pnopostr oe Pneço Lorr.2

... [nome, número de documento de identiFrcação e morada], na qualidade de representante legal de

... [Frrma, número de identiÍicação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concoffente, fiÍmas,

números de identificação fiscal e sedes], tendo tomado inteiro e perfeito conhecimento do cademo

de encargos relativo à execução do contrato a celebrar na sequência do procedimento de ...

[designação ou refetência ao procedimento em causa], declaru, sob compromisso de honta, que a

sua repÍesentada se obriga a executar todos os sewiços, de harmonia com o disposto no caderno de

encaÍgos, pelo preço global de € ...[indicar preço por algarismos e por extenso], a que acresce o

Imposto sobre o Valor Acrescentado, à taxa legal em vigor, se este for legalmente devido.

Mais declara que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeita à execução do

contrato, ao que se achar prescrito na legislação poÍtuguesa em vigor.

pocal], [data], [assinatura dos representantes legais]
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ÀNpxo IV - lVIctpBLo DE Àr'.rlrrcio n:s PRop()slls

l. O critério de adjudicaçào é o da proposta economicamente mais vantaiosa, na modalidade

multifator, tendo em conta os seguintes fatores e respetivos coeFrcientes de ponderação:

Fatores e subfactores CoeFrcientes de ponderação

a) Preço global da proposta 40o/o

b) Valia técnica da proposta 600/"

2. Às ptopostas serão pontuadas, em cada um dos fatores, de 0 (zero) a 10 (dez), com

arredondamentos à segunda casa decimal sempre que tal se revele necessário.

3. À ponruação global de cada propostâ corresponde ao resultado da soma das pontuaçòes

parciais obtidas em cada fator, multiplicadas pelo valor dos respetivos coeficientes de

ponderação.

4. À pontuação das propostas no Êator preyo global da propotta serâ calculada da seguinte forma:

v 100 - 100x2

em que:

jr coÍresponde à pontuaçào para o preço global da proposta

x = preço apresentado pelo concorrente / Preço base)

5. À avaliação e pontuação das propostas no fator ualìa hícnica da propoúa serão reaüzadas da

segúnte forma:

^. Avaliaçào do documento apresentado em resposta ao exigido no artigo 7.o,n.o 1.,

alinea b), Mbalínea ìi) do Prcgama do Ptocedimento;

b. Comparação entÍe o aúibuto da proposta apresentada por cada concorrente e os

seguintes níveis de desempenho:

1_6



Níveis de

desempenho:
Descrição do atributo

BOIVI

Â memória descritiva e justiFrcativa do modo de execução da prestaçào de

s erviços corresp onde à s eguinte caracteitzacão :

o Á proposta descreve de forma clan e potmenorizada o modo de

organìzação, de relacionamento e articulação entÍe todos os

intervenientes na execução do contrato;

o A proposta descreve de Forma clara e pormenorizada a equipa técnica a

afetar à execucào do serviço, apresentando organograma funcional,

desctevendo de forma clara e pormenorizada as tarcfas referentes às

funçòes exigrdas;

o Os meios humanos a afetar à execução dos serviços sào os adequados e

indiciam o cumprimento dos ptazos previstos no cadetno de encargos;

o Os meios materiais e equipamentos são adequados e suFtcientes,

enconúando-se clara e pormenorìzadamente descritos na proposta;

o À proposta descreve de forma clara e pormenonzada a rnaneka como

será garantida a cont-inuidade do serviço em períodos de substituiçào,

bem como o procedimento a adotâÍ Íros casos de urgência descritos no

caderno de encatgos, o qual se revela adequado.

MÀU

À memória descdt-iva e justifìcativa do modo de execução da ptestação de

serviços cortesponde à seguinte caracterização:

o À proposta limita-se a uma descrição genérica do modo de organização

do serviço;

. Â proposta limita-se a idenLificar a equipa técnica a afetat à execução do

sewiço;

e Os meios materiais e equipamentos são desadequados e insuficientes ou

excessivos telativamente ao serviço a executaÍ;

o Os meios humanos a aÍetat à execução dos serviços tevelam-se

desadequados e indiciam o incumprimento dos prazos previstos no

caderno de encatgos.

o À proposta é omissa quanto à ganntta do serviço em períodos de

substituição e não aborda o procedimento a adotar nos casos de

urgências descritos no cademo de encargos.

c. No referido exercício de comparação, dever-se-â fazer corresponder o aÚibuto da

proposta apresentada por cada um dos concoffentes a um dos segúntes escalòes

de desempenho:

T7



Escalões: Descrição: Pontuação:

1 Proposta melhot do que o nível de referência BOM. 10

2 Proposta eqúvalente ao nível de referência BOM. 8

-)

Proposta pior que o nível de referência BOM, melhor que o nível

de referência MÂu, mas mais próximo do nível de referência

BOM do que do nível de referência MÀU.

6

4

Proposta pior que o nível de referência BOM, melhor que o nível

de referência Ìúr\U, sendo equidistante dos níveis de referência

BOM e MÀU.

5

5

Proposta pior que o nível de referência BOM, melhor que o nível

de referência MÀU, mas mais próximo do nível de referência

MÁU do que do nível de referência BOM.

4

6 Proposta eqúvalente ao nível de referência MÀU 2

7 Proposta pior que o nível de referência MÀU 0

)

18



ÀNrixct V - Hts'r'ctnrco DO strtìvlÇo

LOTE 1 (r,neusÃo BÂsEÀDÀ NOS HrsToRIco Dos sERVIço Nos ULTINÍos 4,tNos)

LOTE 2 (nnrvlsÀo BÂsE.{DÀ Nos HISToRICo Dos sERVIÇo Nos ULTIÀ,Ios 4.wos)

o

J

ZONA

OESTB

Previsão de número de pedidos de

limpeza

Ptevisão de Quantidade de efluentes a

tecolher (m3 )

2900 29 800

ZONA

ESTE

Previsão de númeto de pedidos de

limpeza

Previsão de Quantidade de eÍluentes a

tecolhet (m3 )

1 400 73200
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ANexo VI -MooeLO DE Gun oe Depcisno B,rNcÁruo

Euros ... €

Vai ... [Frma, número de identiFrcação fiscal e sede], depositar na ... [sede, Frlial, agência ou

delegação] do Banco ... a quantia de ... € (... euros) em dinheiro, como caução exigida no âmbito

do [identificação do procedimentol, putu garanú a celebração, bem como o exato e pontual

cumprimento de todas as obrigações legais e contratuais decorrentes da celebração do contrato de

aquisição de serviços, nos temos do artigo 90.o, n.o 3 do Código dos Contratos Púbücos. Este

depósito, sem reservas, frca à ordem de [entidade adjudicante], a quem deve ser remetido o

respetivo conhecimento.

pocal], [data], [assinatura dos repÍesentantes legais]

íì

(J
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Àrgxo VII - NkroEL() DE G-rn-rxrI.t B.rxc-iRt.t

Em nome e a pedido de fidentihcação do adjudicatáriol, com sede em ..., Pessoa

coletiva r.o..., matricuÌada na Conservatória do Registo Comercial de ... sob o n.o ..., com o

capital social de ..., vem o Banco ..., com sede em..., com capital social de ..., registado na

Conservatória do Registo Comercial de ..., sob o n.o ..., declarar prestar a favor da ...

[identificação da entidade adjudicante] com sede em..., uma Garantia Bancária autónoma,

irrevogável e à prirneira solicitação, no valor de . .. Euros (.. . euros), correspondente à caução de

... % de ... Euros [valor de adjudrcaçào], prevista no Programa de Procedimento . .. [idenufrcaçào

do procedimento], destinada a garantir o bom e integral cumprimento de todas e quaisquet

obdgaçòes emergentes da adjudicação da referida prestação de serviços.

Àssim, por [orça desta Garantia, obriga-se este Banco a pagar à prrmeira solicitação da ...

[identificaçào da entidade adjudrcante] sem interferência da garantida e obser-vando o montante

acima estabelecido sem que â .. . [identiFrcação da entidade adjudicante] tenha de justihcar o pedido

e sem que o Banco possa invocar em seu benefício quaisquer meios de defesa relacionados com o

contrato acima identihcado ou com o cumprimento das obrigaçòes que a garanúda assume com a

celebração do contrato, as importàncias que a .. . [identihcaçào da entidade adjudicantel, lhe solicite,

sendo-lhe vedado deixar de o fazer sob qualquer pretexto ou fundamento, bem como a responder,

respeitando o mesmo montante, pelas despesas decorrentes da medida judicial a que aquela

entidade porvenrura se veja obrigada a recorrer para demandar a obser-vância dos seus direitos.

O Banco deve pagar as quantias solicitadas pela ... fidentrficaçào da entidade adjudicante], no prazo

máxirno de 48 horas após o pedido, Ftndo o qual, sem que o pagamento seia realizado, contar-se-ào

juros moratórios à taxa mais elevada praticada pelo Banco paÍa as operações ativas, sem prejuízo de

execuÇão imediata da dívida assumida por este.

À presente Garant-ia âutónoma não pode em quaÌquer circunstância ser denunciada, mantendo-se

em vigor até à sua extinçào nos termos do contrato e da legislaçào aplicável.

Àssegura o Banco, outrossim, que o compromisso aqui assumido satisfaz plenamente as exigências

e determinaçòes da legislaçào portuguesâ que é a aplicável e em especial a legrslaçào bancárìa, sendo

o foro do Tribunal da Comarca de Lisboa o competentepate- diÍimiÍ quaisquet questòes telativas à

presente garantia, com expressa renúncia a qualquer outro.

Finalmente, declaram os signatários da presente que o Banco e estes estào regularmente autorizados

a prestar Garantia Bancár'ia desta natureza, consoante disposição do Estatuto Social do Banco.

pocal], [data], [assinatura dos representantes legais]
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ÀNexc> VIII -l\fc>oBro oe Spcuno-CrucÀcr

Âcompanhiadeseguros...,comsedeem...,matriculadanaConsewatíriadoRegistoComercial

d. ..., com o capital social de ..., presta a favor de fidentificaçào da entidade adjudicante] com sede

em ... e ao abrigo de contrato de seguro-cauçào celebrado com ... [tomador do seguro], garanaa à

primerra solicitação, no valor de . .. Euros, (... euros), correspondente à caução de ...7o de .. .

Euros [valor de adiudicação], prevista no Ptogtama de Procedimento ... [identihcação do

procedimento] destinada a ganntir o bom e integral cumprimento das obrigaçòes que ...

[identiflrcação do adjudicatário] com sede em ..., pessoa coletiva n." ..., matriculada na

Conservatória do Registo Comercial de ... sob o n.o ..., corn o capital social de ..., assumirá no

contrato que com ela a ... [identiFrcação da entidade adjudrcante], vai outorgar e que tem por objeto

... [designação da prestação de serviços], regulada nos terÍnos da legislação aplicável (Código dos

Contratos Púbücos).

À companhia de seguros obriga-se 
^ 

p^g r aquela quantia nos 5 (crnco) dias úteis seguintes à

primeira soücitação da . . . [identiÇrcação da entidade adjudicante], sem que esta tenha de justificar o

pedido e sem que a primerra possa invocar em seu benefício quaisquer meios de defesa telacionados

com o contrato atrás identihcado ou com o cumprimento das obrigações ... [identificaçào do

adjudicatário] assume com a celebração do respetivo contÍato.

Â companhia de seguros não pode opor à ... [identiFrcação da entidade adjudicante], quaisquer

exceçòes relativas ao contrato de seguro-caução ceÌebrado entre esta e o tomador do seguro.

Â presente garanria, à pnmeira solicitação, não pode em qualquet circunstância ser revogada ou

denunciada, mantendo-se em vigor até à sua ext-inçào ou cancelamento, nos termos previstos no

contrato e na legislação aplicável.

O presente seguro-caução rege-se pela legislação portuguesa, sendo o foro do Tribunal da Comarca

de Lisboa o competentepara dirimiÍ quaisquer questões dele emergentes, com expressa renúncia a

qualquer outro.

pocal], [data], [assinatura dos representantes legais]
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